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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 180/2026 

(Processo Administrativo N° 289/2026) 

 
A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte, por meio da Divisão de Compras e 

Almoxarifado, torna público que realizará Dispensa Eletrônica para efeito de recebimento 
de propostas adicionais mais vantajosas, com critério de julgamento (menor preço 
UNITARIO), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e do Decreto Municipal nº 8235, de 2 de Agosto de 2023. 

Maiores informações pelo telefone (17) 3543-9019, durante horário de expediente. 

 

Link: https://spnovohorizonte.dcfiorilli.com.br:879/comprasedital/ 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS (3 dias úteis) 
De   06/10/2026  às 8h  
Até  09/10/2026 às 9h 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  Aquisição de INSUMOS PARA UTILIZAÇÃO NO LABORATÓRIO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS MUNICIPAL da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações 
técnicas, quantidades e exigências contidas no Termo de Referência. 

1.2. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

2. O valor estimado será de R$ 47.212,25. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica com acesso ao link 
http://sistemas.novohorizonte.sp.gov.br/comprasedital/ 

3.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras, para acesso ao sistema e 
operacionalização. Poderão participar desta Dispensa as empresas que se 
cadastrarem e apresentarem  toda a documentação exigida no sistema 
(http://sistemas.novohorizonte.sp.gov.br/comprasedital/) 

3.3.  O cadastro (solicitação de chave de acesso) deve ser realizado durante o horário 
de expediente da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte, das 07:30 às 17:00. A 
empresa é responsável por comunicar à Divisão de Compras sobre qualquer falha 
no recebimento da chave ou dificuldade de acesso. Reclamações posteriores ao 
encerramento do processo não serão aceitas. 
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3.4. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Decreto nº 7.857 
de 03 de agosto de 2022, disponível no Site do Governo Municipal ou na Diretoria 
de Serviços Administrativos.  

3.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

 

3.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.6.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

3.6.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

3.6.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

3.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

3.7.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
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quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

4.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.3. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência,  assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, principalmente o 
preço, vinculam a Contratada. 

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

4.6.1. Os preços ofertados nas propostas serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.7. A PROPOSTA deverá conter, conforme modelo no Anexo II: 

a) o número do Processo e número da Dispensa; 
b) data de emissão; 
c) a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, e endereço 

eletrônico (e-mail). 

d) apresentar a descrição do item, preço e marca (quando for o caso), em 
conformidade com as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência, sem 
alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 
resultado do total global. 

e) prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 
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f) apresentar preço unitário e total, expresso em moeda corrente nacional, em 
algarismo, fixo e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 
divergência entre os valores unitários e totais, será considerado o de menor valor 
efetivo do item unitário,  

g) Dados do Responsável Legal da Empresa com: Nome Completo, CPF, Cargo e 
Email. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.1.1. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.1.2. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.1.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.1.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.2. Havendo propostas, conforme o caso, de microempresas ou empresas de pequeno 

porte, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante originalmente 
melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito 
de preferência pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44, da Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

5.3. Após encerramento do período de recebimento de propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares.  

5.5.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora.  
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5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

5.8. Se a proposta vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Conjuntamente com a proposta, deverão ser encaminhados no sistema os 
documentos abaixo, conforme o caso: 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

III - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; e 

 

Em caso de aquisição de materiais ou equipamentos: 

IV - a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 

Em caso de prestação de serviços: 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - a regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 

VII- Declarações exigidas (ANEXO III):  

 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha 
parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Servidores, Secretários, 
Coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe o Art. 81 
da Lei Orgânica do Município de Novo Horizonte - SP.  

VIII- Declaração de MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (Se for o caso) - Anexo V. 

 

6.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista poderá ser verificada através de sítios oficiais, 
porém havendo alguma restrição na comprovação das mesmas, ou se o fornecedor 
não apresentar algum dos documentos exigidos ele será inabilitado. 

6.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

6.4. Qualificação Técnica para Serviços Especializados 

Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu/executou, 
bens/serviços com características semelhantes e compatíveis com o objeto do 
Edital. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a classificação da proposta de menor valor, caso se conclua pela contratação, 
será emitido instrumento equivalente ao Termo de Contrato (Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento), que será encaminhado ao vencedor 
através do meio eletrônico informado na proposta ou entregue presencialmente, 
para liberação do prazo de entrega do material ou execução do serviço. 

7.2. O recebimento da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE  
CNPJ N.º 45.152.139/0001-99 - Emancipado em 28/10/1917  

DIVISÃO DE COMPRAS E ALMOXARIFADO 
 

P á g i n a  7 | 15 

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação está definido no Termo de Referência. 

7.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
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2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, e no Decreto Municipal Nº 7770/22. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no site do Município de Novo Horizonte 
(Transparência), na Plataforma de Dispensa Eletrônica e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento para o envio de 
propostas observarão o horário de Brasília-DF. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Faz parte do Termo de Referência, independentemente de transcrição, todo o 
conteúdo do presente Aviso. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência  

9.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

9.12.3. ANEXO III – Modelo Declarações Exigidas 

9.12.4. ANEXO IV - Modelo De Declaração De Microempresa E Empresa De 
Pequeno Porte 

 

10. DAS CONDIÇÕES E ANTECIPAÇÕES DE PAGAMENTOS. 
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10.1.   Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação 
da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, acompanhada da respectiva Fatura, subsequentes aos 
serviços executados do objeto do presente Instrumento Convocatório, com a aprovação da 
Administração. 

 

10.1.1.  A Contratada deverá apresentar à contratante, até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente da prestação dos serviços, o documento fiscal acompanhado de relatório 
demonstrativo detalhado dos serviços realizados. 

10.2.   Conferida a Nota Fiscal e não estando ela de acordo com os serviços e 
preços contratados, a Contratante devolverá a Contratada, com os motivos da recusa, por 
escrito, sendo que, nesta hipótese, o prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal devidamente regularizada.  

10.3.   O pagamento está condicionado ao cumprimento do estabelecido na 
Proposta apresentada de acordo com o Instrumento Convocatório.  

10.4.   Haverá Retenção de Imposto de Renda na Fonte, nos casos previstos na 
Instrução Normativa RFB nº 2145/23. 

10.5.   A CONTRATADA fica obrigada a destacar na emissão da Nota Fiscal (NF) o 
valor da retenção do Imposto de Renda a ser retido na Fonte, em conformidade com a 
Instrução Normativa RFB nº 2145/23. 

10.6.   Não serão concedidas antecipações no pagamento dos créditos relativos a 
este certame, ainda que a requerimento da empresa licitante vencedora. 

10.7.   Considerando a Instrução Normativa RFB n° 2043, de 12 de agosto de 2021 
e alterações posteriores, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais — EFD-Reinf, o gestor do contrato e a empresa licitada devem 
respeitar o critério da competência, e por isso, o mês de emissão da nota fiscal deve ser o 
mesmo da liquidação do empenho para pagamento, devendo ser a Nota Fiscal, 
devidamente habilitada para a liquidação (conforme artigo 63 da Lei 4.320), enviada à 
Diretoria de Finanças, Planejamento e Arrecadação até o prazo máximo do dia 25 do 
mesmo mês da emissão da nota. 

10.8.   Após o interregno de um ano, não havendo índice especificado no Termo de 
Referência, e havendo pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, ou outro que venha a 
substitui-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. A formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de 
sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito 
do reajustamento. 

11. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO. 
11.1.  De acordo com a Lei Federal 14.133, em seu artigo 164, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do Edital, ou solicitar Esclarecimentos sobre seus 
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termos, prazo que se inicia na data de abertura do processo até o encerramento do 
período de recebimento de propostas, 3 (três) dias úteis depois. Os pedidos devem ser 
registrados diretamente no e-mail: compras@novohorizonte.sp.gov.br. A Administração 
não se responsabiliza pelo não recebimento do e-mail, independente do motivo. Não será 
recebida a impugnação feita por outra via, ou recebida fora do prazo. 
 
11.2. Fica expressamente estabelecido que, na hipótese de apresentação de impugnação 
ou pedido de esclarecimentos dentro do prazo legal, a análise e o julgamento das 
propostas recebidas ficarão suspensos até a devida decisão administrativa, a qual será 
devidamente comunicada aos interessados 

 
 
 
 

Novo Horizonte, 05 de Outubro de 2026 

 
 
 
 
 
 

Eliara Adriana Sigoli  
Gestora Técnica de Compras 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO Nº. /  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº. /  
 

PROPOSTA COMERCIAL 

 
Declaramos conhecer e aceitar as condições específicas e gerais desta licitação e 

comprometemo-nos a fornecer o LOTE, pelo preço unitário proposto.  
 
O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, frete, etc.), 
cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

 
 
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de 

apresentação da mesma. 
 

________________, ___ de ____________ de ____ 
 
 

OBJETO:    
 
 
 
 
DADOS DA EMPRESA 
 
RAZÃO SOCIAL:  
C.N.P.J:  
ENDEREÇO:  
FONE:  
EMAIL:  
 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL 
 
NOME COMPLETO: 
CPF: 
CARGO: 
EMAIL: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01       
       
       

TOTAL  
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_____________________________________  

Representante legal 
 

ANEXO III – MODELO DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS  
 

 

DECLARAÇÕES  
 
 
 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar 
da DISPENSA ELETRÔNICA Nº. ___/____, da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte, 
declaro, sob as penas da lei, que, a empresa __________________ (denominação da 
pessoa jurídica): 
 
 inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

 está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
 

 assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
 

 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

 que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha parentesco 
com: Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Servidores, Secretários, Coordenadores 
ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe o Art. 81 da Lei Orgânica do 
Município de Novo Horizonte - SP.  

 
 
 
 
 
 

Data e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa __________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. ________________________é 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer 
na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório do DISPENSA ELETRONICA Nº. ___/____, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Novo Horizonte – SP. 

 
 
 

 Local e data _____________________  
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante 

Nome do representante: 
CPF Nº 



ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE PNCP I

1

KIT PCR
(PROTEINA "C"
REATIVA) SEM
CONTROLES
FRASCO 2,5ML
C/100 TESTES

PESQUISA DE PCR (PROTEÍNA C
REATIVA) EM AMOSTRAS DE
SORO, USANDO-SE PARTÍCULAS
DE LÁTEX REVESTIDOS COM
ANTICORPO MONOCLONAL ANTI-
PCR POR AGLUTINAÇÃO
INDIRETA, AUXILIANDO NO
DIAGNÓSTICO E NO CONTROLE
EVOLUTIVO DA INFLAMAÇÃO;
SEM CONTROLES ESTOCAGEM NA
TEMPERATURA DE 2 A 8°C;
EXECUÇÃO MANUAL;
ROTULAGEM COM NÚMERO DE
LOTE, DATA DA
FABRICAÇÃO/VALIDADE;
SENSIBILIDADE: ATÉ 6MG/L -
MARCA DE REFRÊNCIA: WAMA -
PODENDO SER OFERTADO
MARCA
SIMILAR/EQUIVALENTE

KIT R$ 34,18

2

LÂMINA DE VIDRO
PARA
MICROSCOPIA,
PONTA FOSCA
26X76MM (NÃO
LAPIDADA) -
CAIXA DE
PAPELÃO GRANDE
CONTENDO 50
CAIXINHAS C/ 50
UNIDADES CADA
CAIXINHA

PADRÃO: NÃO LAPIDADA -
FORMATO: UMA EXTREMIDADE:
FOSCA - TAMANHO: 26X76MM -
VARIAÇÃO: +/- 1MM - ESPESSURA:
1,0 A 1,2MM. PAPEL PARA
SEPARAR ENTRE UMA LÂMINA E
OUTRA. CAIXA DE PAPELÃO
GRANDE CONTENDO 50
CAIXINHAS C/ 50 UNIDADES CADA
CAIXINHA – MARCAS DE
REFRÊNCIA: EXACTA,
GLOBAL OU GLOBAL TRADE
– PODENDO SER OFERTADO
MARCA
SIMILAR/EQUIVALENTE

CAIXA DE PAPELÃO R$ 6,97

3
DETERGENTE NÃO
IÔNICO - GALÃO 5
LITROS

DETERGENTE NÃO IÔNICO
BIODEGRADÁVEL; PARA
LAVAGEM DE MATERIAL MEDICO-
CIRURGICO, LABORATORIAL E DE
EQUIPAMENTOS; GALÃO DE 5
LITROS; A APRESENTAÇÃO DO
PRODUTO DEVERA OBEDECER A
LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE -
MARCAS DE REFRÊNCIA:
DETERGLASS - MARCA: CHEMCO
- PODENDO SER OFERTADO
MARCA
SIMILAR/EQUIVALENTE

GALÃO R$ 114,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE

Secretaria Municipal de Saúde

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO: Contratação de empresa para FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA UTILIZAÇÃO NO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS MUNICIPAL , conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO
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4

TESTE DE
GRAVIDEZ BETA
HCG
(GONADOTROFINA
CORIONICA
HUMANA) - NO
FORMATO
CASSETE - CAIXA
COM 25 TESTES

KIT PARA DETERMINACÃO
QUALITATIVA DE
GONADOTROFINA CORIONICA
HUMANA; COM DISPOSITIVO DE
TESTE NO FORMATO CASSETE
QUE CONTÉM MEMBRANA
REATIVA IMPREGNADA COM
ANTÍCORPO POLICLONAL;
ANTÍCORPO MONOCLONAL;
CONJUGADO DE COR E AZIDA DE
SÓDIO A 0,1% PARA DETECÇÃO DE
GRAVIDEZ EM AMOSTRAS DE
SORO OU URINA COM
SENSIBILIDADE = 25M UI/ML; EM
SUPORTE PLASTICO ; MÉTODO
IMUNOENZIMÁTICO;
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE ACORDO COM AS
EXIGÊNCIAS DO FABRICANTE;
ROTULO CONTENDO DATA DE
VALIDADE,
LOTE,ACONDICIONAMENTO,NOME
DO PRODUTO E PROCEDÊNCIA -
MARCA: LABTEST

CAIXA R$ 61,2915

5 QUALITROL 1 H

PREPARAÇÃO LIOFILIZADA EM
MATRIZ PROTEICA HUMANA
CONTENDO VÁRIOS ANALITOS E
SE DESTINA AO CONTROLE
INTERNO DA QUALIDADE EM
ENSAIOS DE QUÍMICA CLINICA
(CONTROLE NORMAL);
ESTOCAGEM NA TEMPERATURA
DE 2 A 8°C, AUTOMAÇÃO LABMAX
PLENNO, ROTULAGEM COM
NÚMERO DE LOTE, DATA DA
FABRICAÇÃO/VALIDADE -
MARCA: LABTEST

UNIDADE R$ 150,94

6

FILTRO
BACTERIOLÓGICO
DE OSMOSE
REVERSA

PEÇA DE REPOSICAO PARA
OSMOSE REVERSA; ELEMENTO
FILTRANTE (CARTUCHO
BACTERIOLOGICO); 0,2 MICRON;
COMPATIVEL COM MARCA
PERMUTION / MODELO
EVOLUTION RO 0420

UNIDADE R$ 350,00

7
FILTRO DE
CARVÃO PARA
OSMOSE REVERSA

PEÇA DE REPOSICAO PARA
OSMOSE REVERSA; ELEMENTO
FILTRANTE (CARTUCHO DE
CARVÃO ATIVADO);
COMPATIVEL COM MARCA
PERMUTION / MODELO
EVOLUTION RO 0420

UNIDADE R$ 190,00

8
FILTRO LEITO
MISTO DE
OSMOSE REVERSA

PEÇA DE REPOSICAO PARA
OSMOSE REVERSA; ELEMENTO
FILTRANTE (LEITO MISTO
POLIDOR CS0350); COMPATIVEL
COM MARCA PERMUTION /
MODELO EVOLUTION RO 0420

UNIDADE R$ 180,00

9 PACK 740ML
ST-200 A QUAREAGENT PACK
(740ML) - CÓD.: SCFMRG0037

PACK R$ 1.374,87

10
SOLUÇÃO DE
LAVAGEM ST-200
30ML

SOLUÇÃO DE LAVAGEM QLX ST -
200 - CÓD.: SCFMCM0004

FRASCO R$ 103,13

11 CONTROLE ST-200
CONTROLE ST-200 - 3 NÍVEIS P/60
DIAS - CÓD.: SCFMCM0002

KIT R$ 371,25

12
PAPEL TERMO-
SENSÍVEL
50X20MM

PAPEL TEMO-SENSÍVEL 50X20MM
C/8 ROLOS - CÓD.: PIGATO5020EN

CAIXA R$ 80,00

13

PAPEL TERMO-
SENSÍVEL 57X30M
CAIXA COM 8
ROLOS

PAPEL TERMO-SENSÍVEL 57X30M
CAIXA COM 8 ROLOS

CAIXA R$ 109,76

14

SOLUÇÃO DE
REFERÊNCIA ST-
200 - FRASCO 50
ML

SOLUÇÃO DE REFERÊNCIA ST-200 -
USO ESPORÁDICO - 12 MESES -
CÓD.: SCFMC0001

KIT R$ 247,50

15
M - 53P PROBE
CLEANSER 50ML

MARCA: MINDRAY FRASCO R$ 39,84

16
M - 52 DIFF LYSE
500ML

MARCA: MINDRAY FRASCO R$ 648,88

17
M - 52 LH LYSE
100ML

MARCA: MINDRAY FRASCO R$ 419,38

18

M- BC-5D
CONTROL KIT
(BAIXO, NORMAL
E ALTO)

CALIBRADORES DE CONTROLES
HEMATOLÓGICOS. KIT BAIXO
2X3ML, NORMAL 2X3ML E ALTO
2X3ML - MARCA: MINDRAY

CAIXA R$ 3.220,00
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MÉDIA DO VALOR TOTAL DE TODOS OS ITENS DE ORÇAMENTO DAS EMPRESAS MAIS PNCP R$ 47.212,25

 

2.1 JUSTIFICATIVA DE INDICAÇÃO DE MARCA

Conforme o disposto no Art. 41, inciso c), a indicação de marca é permitida quando determinada marca ou modelo, forem os únicos capazes de atender às necessidades do
contratante.
 
Alguns itens são específicos para utilização em determinados equipamentos, motivo pelo qual se faz necessária a exigência de compatibilidade com uma marca específica.
 
Outros itens, por sua vez, possuem marca apenas como referência de qualidade e características técnicas, conforme previsto no inciso d) do mesmo artigo, quando a descrição
do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida mediante a identificação de uma determinada marca ou modelo, utilizados unicamente como referência para definição
do padrão desejado.
 
Outros itens são exclusivos do distribuidor autorizado que enviou orçamento desses itens, sendo, portanto, feito a média com o orçamento atual da empresa e o PNCP.
 
A CARTA DE AUTORIZAÇÃO de exclusividade para os itens os itens nº 9,10,11 e 14 encontra-se na página 52 do anexo com as Certidão.
 
Conforme informado pela parte técnica do Laboratório Municipal de Análises Clínicas, os aparelhos Labmaxx Plenno, Sódio e potássio da Quallyx, Mindray BC 5150 possuem
uma especificidade nos reagentes, sem os quais o aparelho perde a capacidade de funcionamento, impossibilitando a realização dos exames. Dentro do aparelho estão as
técnicas especificas do mesmo, cada kit sua técnica e bula e temos também acesso online ao fabricante que nos dá o suporte em relação aos problemas quando apresentados.

Os kits de reagentes bioquímicos, para serem utilizados no aparelho automatizado de bioquímica LABMAX PLENNO, Sódio e potássio da Quallyx, Mindray BC 5150
precisam ser do mesmo fabricante, pois cada fabricante contém seu respectivo calibrador e controle. Pois se o kit não for do mesmo fabricante tanto o calibrador e o controle
não terão os mesmos parâmetros numéricos (pois cada fabricante contém a sua tabela numérica) portanto a calibração e controle não serão confiáveis. O mesmo acontece com
os reagentes de hematologia e aparelho de sódio e potássio, são reagentes específicos para o aparelho e seu perfeito funcionamento.

O uso de reagentes de marcas similares ou não originais em aparelhos laboratoriais pode causar uma série de problemas graves, incluindo danos ao equipamento, resultados
de testes imprecisos e perda de garantia do fabricante. Os manuais dos aparelhos e as normas regulatórias, como as da ANVISA, geralmente recomendam veementemente o
uso exclusivo de reagentes e acessórios aprovados ou fornecidos pelo fabricante original.

Problemas Causados

· Resultados Imprecisos ou Inválidos:  A composição exata dos reagentes pode variar entre fabricantes. Diferenças sutis na formulação, pureza ou concentração podem
alterar a afinidade química e a cinética da reação, levando a resultados de testes incorretos, o que é crítico em diagnósticos médicos.

· Danos ao Equipamento: Reagentes incompatíveis podem danificar componentes sensíveis do aparelho, como sistemas de tubulação, válvulas, sensores e células de
medição. Isso pode ocorrer devido a propriedades físicas ou químicas inadequadas (por exemplo, pH, viscosidade, ou formação de precipitados).

· Perda da Garantia e Suporte Técnico:  A maioria dos fabricantes de equipamentos condiciona a garantia e o suporte técnico à utilização de seus próprios reagentes. O uso
de consumíveis de terceiros geralmente anula qualquer garantia, deixando o usuário responsável por todos os custos de reparo.

· Contaminação Cruzada: A utilização de reagentes não validados pode introduzir contaminantes no sistema, afetando não apenas o teste atual, mas também os testes
subsequentes, mesmo após a troca para reagentes originais.

· Não Conformidade Regulatória: Em ambientes laboratoriais que seguem normas rigorosas (como a ABNT NBR ISO/IEC 17025 ou regulamentações da ANVISA para
diagnósticos in vitro), o uso de reagentes não validados pelo fabricante do equipamento pode resultar em não conformidade durante auditorias.

· Otimização Comprometida: Os aparelhos automáticos são calibrados e otimizados para funcionar com os reagentes específicos de seu fabricante para garantir desempenho
e segurança ideais. Reagentes diferentes podem não se integrar corretamente com as curvas de calibração ou protocolos do equipamento.

 

Recomendações

Para evitar esses problemas, é fundamental seguir as instruções do fabricante do aparelho. Em alguns casos, o uso de reagentes similares pode ser possível se o fornecedor
comprovar, através de validação por laboratório acreditado (conforme a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025), que os reagentes atendem aos requisitos de desempenho e
compatibilidade. No entanto, a regra geral para garantir a segurança e a precisão é priorizar os reagentes originais.

Os principais problemas incluem com o uso dos reagentes similares:
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1. Comprometimento da Precisão e Confiabilidade dos Resultados

· Variações na Formulação: Reagentes similares podem ter pequenas diferenças na pureza, concentração ou composição em comparação com os reagentes originais, mesmo
que minimamente. Essas variações afetam diretamente a reação química ou biológica para a qual o equipamento foi calibrado e otimizado.

· Resultados Inexatos: A consequência mais crítica é a obtenção de resultados de testes imprecisos ou não confiáveis. Em diagnósticos médicos, isso pode levar a erros de
diagnóstico, tratamentos inadequados e riscos significativos para os pacientes.

2. Danos ao Equipamento

· Incompatibilidade Química: Certos componentes dos reagentes similares podem ser incompatíveis com os materiais das tubulações, sensores, válvulas ou outras partes
internas do aparelho, podendo causar corrosão, entupimentos ou vazamentos.

· Falhas de Calibração: Os aparelhos são calibrados para funcionar com as propriedades específicas dos reagentes do fabricante original. O uso de reagentes diferentes pode
descalibrar o sistema, exigindo intervenções técnicas mais frequentes e custosas.

· Desgaste Acelerado: A utilização de insumos não certificados pode acelerar o desgaste de peças sensíveis, como bombas peristálticas, agulhas de aspiração e cubetas de
medição, devido a diferenças de viscosidade, pH ou presença de partículas.

· Custos Ocultos: Embora os reagentes similares possam parecer mais baratos inicialmente, os custos com manutenção corretiva, perda de amostras, repetição de testes e
possíveis implicações legais por erros de diagnóstico superam a economia inicial.

Em relação aos filtros (itens 6,7 e 8) da Osmose reversa Laboratorial da Permution existentes no laboratório da Prefeitura, eles não podem ser substituídos por filtros
não compatíveis a esse aparelho.

FOTOS DO APARELHO DA MARCA PERMUTION E DOS FILTROS DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE ANÁLISES CLÍNICAS
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Em resumo, para garantir a segurança, precisão e longevidade dos aparelhos, é altamente recomendado utilizar apenas os reagentes e consumíveis especificados e
certificados pelos fabricantes dos equipamentos.

Por esse motivo, essa colocação nos itens da marca, pois ela é obrigatória para a oferta da empresa.

Os itens de nº 1, 2 e 3 podem ser ofertadas uma das marcas de referência ou marcas similares ou equivalentes aos da referência.

Os itens de nº 4, 5, 9,10,11, 14, 15, 16, 17 e 18 são as marcas obrigatórias mediante a tudo que já foi explicado neste Termo de Referência.

Os itens de nº 6,7 e 8 devem ser ofertadas marcas que sejam compatíveis com o equipamento.

Os itens nº 12 e 13 devem ser ofertados marca de boa qualidade e compatível para seu uso em aparelho no 200 acqua quallyx e Mindray BC 5150.

A empresa ganhadora deverá ser responsável pela implantação completa das técnicas laboratoriais nos equipamentos sódio e potássio 200 acqua quallyx, Labmax
plenno labtest, Mindray BC 5150 incluindo calibração, introdução de técnicas, validação inicial e liberação para uso, suporte técnico e correções remotas por meio
eletrônico para diagnóstico e correção de falhas operacionais, de software ou de configuração durante toda vigência do contrato. Nos itens próprios para os aparelhos
labtest, Mindray, permution e quallyx, a marca ganhadora deverá ser igual para todos os itens, ou seja, não podemos ter diferentes marcas para cada analito (item).
Precisamos manter a qualidade juntamente a esta qualidade e não poderemos ter variações para manter uma calibração adequadas nos equipamentos citados acima.
 
As empresas que vierem a se consagrar vencedoras, deverão, portanto, obrigatoriamente comprovar que as marcas ofertadas são o que realmente condizem com a
necessidade do Laboratório Municipal de Análises Clínicas, além disso deverão enviar o nome das marcas, fotos e links dos itens para verificação da parte da técnica
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do Laboratório Municipal de Análises Clínicas.
 
 
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
Julgamento: O critério de julgamento da proposta é Menor Preço Unitário
 

3.1 JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO DO OBJETO:

Foi priorizado a ampliação da competitividade com o julgamento através dos valores unitários dos itens, resultando na escolha dos melhores preços individuais e sem limitar a
participação com criação de lotes restritivos.

4. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1 A presente contratação terá vigência de 90 (noventa) dias, a partir da emissão da Ordem de Serviço e homologação do certame, contatos a partir da ciência do contratado.
4.2. Poderá ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias desde que ocorra motivo justificado pela empresa e aceito pela administração.

 

5. PRAZO DO CONTRATO

5.1 A presente contratação tem o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a partir da homologação do certame e a ciência ao contratado.
5.2 O contratado tem o prazo de execução de 60 (sessenta) dias úteis, a partir da emissão da Ordem de Serviço contatos a partir da ciência do contratado.
5.3 Os prazos mencionados poderão ser prorrogados, caso sejam requeridos por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, de forma fundamentada, que será
avaliada e poderá ser deferida pelo gestor ou fiscal do contrato.

 
6. LOCAL DA ENTREGA/EXECUÇÃO
 
A entrega dos itens ocorrerá no Laboratório Municipal de Análises Clínicas no seguinte endereço: Rua Bernardino Guerra, nº 58, Anexo I – Bairro: Vila Patti – Novo
Horizonte-SP CEP: 14960-152 (ao lado do Centro de Saúde); no horário das 07h00min às 10h30min e das 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira (exceto feriados
e/ou pontos facultativos municipal, estadual e federal), sob qualquer pretexto, não serão recebidos fora do expediente de trabalho.

 
 

7. REGRAS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
 

7.1 O objeto será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
7.2 A verificação da conformidade das especificações do objeto ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Atestada a
conformidade quantitativa e qualitativa, o material será recebido definitivamente.
7.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 
 

8. GARANTIA
 

8.1 Substituir às suas expensas, todo e qualquer material entregue em desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que
vier a apresentar problema quanto ao seu uso dentro do período de garantia.

8.2 Prazo de Garantia do Material entregue: Mínimo de 12 (Doze) meses.
 

 
 
9. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA

 
Necessidade da Contração: A presente contratação tem por objetivo a aquisição de insumos indispensáveis ao funcionamento do Laboratório de Análises Clínicas Municipal,
garantindo a continuidade do atendimento aos pacientes da Rede Municipal de Saúde.
 
 
Justificativa da Solução Escolhida: A Solução Escolhida para o processo de contratação foi a Dispensa de Licitação, de forma a assegurar a continuidade dos serviços
essenciais de diagnóstico prestados à população da Rede Municipal de Saúde.
 

Justificativa da Quantidade: As quantidades de materiais foram estimadas conforme através do consumo até aqui realizado e com a projeção para os próximos meses.

O consumo mensal de todas os Exames de 01/01/2026 até 31/08/2026 foram os seguintes:

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO
3989* 7898 9431 8393 7533 8311 7654 7429

 *No mês de janeiro/2026 o consumo foi menor, pois estávamos sem a maioria dos reagentes.

Diante dos números apresentados acima, foi considerado a quantidade total de cada item, considerando o seu gasto no uso diário/mensal.

Especificamente do item 9 (PACK 740ML ST-200 AQUAREAGENT PACK (740ML) - CÓD.: SCFMRG0037), ele é utilizado especificamente para os Exames de Dosagem
de Sódio e Dosagem de Potássio e o seu consumo mensal desses Exames de 01/01/2026 até 31/08/2026 foram os seguintes:

EXAME JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO
DOSAGEM DE

POTÁSSIO 146* 422 437 473 436 442 372 437

DOSAGEM DE SÓDIO 115* 326 366 337 280 340 274 278
             *No mês de janeiro/2026 o consumo foi menor, pois estávamos sem a maioria dos reagentes.

A soma total de todos os Exames é de 60.638

A soma total dos Exames de Dosagem de Potássio e Dosagem de Sódio é de 3165

Considerando os novos pedidos dos exames se mantenham dentro da média dos meses anteriores a  justificativa da quantidade constante no item 9 do
TR é que devido a quantidade de exames realizados de sódio e potássio, utilizamos de 1,5 a 2 packs ao mês. Inclusive o aparelho está parado por falta desse reagente.
Além da realização dos exames, há a calibração do aparelho que consome boa quantidade do mesmo, pois o equipamento fica ligado 24 horas de forma ininterrupta
realizando calibrações.

Ainda não foi instaurado um Processo de Licitação pois estamos na fase levantamento de todos os itens necessários, por esse motivo, além de evitar o desabastecimento,
buscasse-se com essa Dispensa de Licitação evitar o desabastecimento dos itens e que tenhamos tempo hábil de montar a Licitação completa de todos os insumos e
matérias que são utilizados no LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS MUNICIPAL, pois os itens dessa dispensa constavam no escopo de obrigações da
Organização Social.

A Secretaria Municipal de Saúde também começou novamente os levantamentos iniciais para a Publicação de uma nova CHAMADA PÚBLICA para
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO, TENDO POR OBJETO O GERENCIAMENTO, A OPERACIONALIZAÇÃO E A EXECUÇÃO DE AÇÕES E
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SERVIÇOS DE SAÚDE NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA E ESPECIALIZADA DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE/SP.
 
Tanto no caso da Licitação e do Chamamento, sua demora se dá ao fato de serem processos com uma Complexidade maior.
 
Nos anexos desse Processo no SEI encontram-se os relatórios do SIS (Sistema Integrado de Saúde) que embasaram a quantidades dos itens dessa
Dispensa e demais esclarecimentos entregues pela servidora Clara Lice Ferroni Ricardi (Chefe do Setor de Laboratório e Farmacêutica-Bioquímica).

Resultados Pretendidos: Com a presente contratação, pretende-se assegurar a continuidade ininterrupta das atividades do Laboratório de Análises Clínicas Municipal,
garantindo o atendimento adequado e seguro aos pacientes da Rede Municipal de Saúde.

Espera-se, com isso, evitar a paralisação dos serviços laboratoriais, prevenindo o desabastecimento de insumos essenciais e a consequente interrupção de exames
indispensáveis ao diagnóstico, tratamento e acompanhamento clínico da população.

Além disso, busca-se manter a qualidade técnica e a confiabilidade dos resultados laboratoriais, por meio da utilização de materiais e reagentes compatíveis com os
equipamentos existentes, observando as especificações técnicas necessárias e o padrão de desempenho já consolidado.

O resultado final almejado é a preservação da capacidade operacional do laboratório, garantindo a eficiência, segurança e continuidade do serviço público de saúde, em
conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência e continuidade do serviço público.

10. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
 
Requisitos Indispensáveis do Objeto:
 
Características Físicas: Atender aos descritivos e exigências deste Termo de Referência e Edital, principalmente quanto as necessidades de compatibilidade de equipamentos e
qualidade dos insumos.
 
a. Licença de Funcionamento da sede do proponente, expedida pelo órgão de Vigilância Sanitária Municipal.
 
b. Documentos que comprovem o Registro do Produto ou a Notificação ou a Isenção de Registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, (reagentes);
 
c. Carta de Exclusividade (quando aplicável).
 
d. A empresa ganhadora deverá apresentar certificado da ANVISA de Boas Práticas de fabricação e controle de produtos para a saúde.
 
Características Funcionais: Com a compra dos itens, continuará o desenvolvimento dos trabalhos realizados pelo Laboratório de Análises Clínicas Municipal, podendo assim
o munícipio continuar a oferecer os serviços laboratoriais aos pacientes.
 
 
11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Entrega única em até 30 (trinta) dias úteis após a emissão da ordem de empenho e homologação do certame, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência,
contatos a partir da ciência do contratado.
 
Essa indicação de dias úteis se faz necessária pois os reagentes são fabricados, não tem a pronta-entrega.
 
Os produtos deverão ser entregues ainda dentro das seguintes especificações:
 
Acompanhados de documento fiscal onde haja a descrição completa do produto, como nome, quantidade, lote, validade, valor unitário, valor total e número de
requisição/pedido emitido pela Secretaria Municipal de Saúde.
 
No documento fiscal deverá vir discriminado o quantitativo entregue de cada lote de cada produto entregue. Deverá conter ainda a marca comercial do produto referenciado,
bem como o nome da empresa/laboratório fabricante.
 
Os produtos deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, sem umidade, nas condições de temperatura
exigida em rótulo e/ou bula, contendo todas as informações sobre o produto em português: identificação do fabricante (nome, CNPJ, endereço), responsável técnico (nome e
registro no respectivo conselho de classe), número de registro no órgão federal competente (Ministério da Saúde), data de fabricação, validade e número lote.
 
Os itens que se deteriorarem ou perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que em condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser
trocados, sem custo para a municipalidade.
 
A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber produtos que sejam entregues fora das especificações deste Termo de Referência.
 
As empresas que receberem comunicado para substituição de produtos por apresentarem problemas técnicos/defeitos ou por não respeitarem as condições supracitadas, deverão
providenciar a reposição dos produtos dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da comunicação da ocorrência. O objeto será recebido, provisoriamente, para efeito
de posterior verificação e de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
 
No ato do recebimento, cada entrada deve ser examinada quanto a sua documentação e fisicamente inspecionada para se verificar suas condições, rotulagem, tipo e quantidade,
data de validade, lote.
 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
12.1Comunicação: A empresa contratada deverá informar a Prefeitura de Novo Horizonte-SP, quanto a qualquer atualização em seus dados cadastrais, especialmente quanto ao

telefone e endereço eletrônico (e-mail), pelo qual deverá ocorrer todas notificações, citações e intimações referente a gestão do contrato, sua execução e eventual processo
de responsabilização e aplicação de penalidade
 

12.2Conformidade dos produtos e dos serviços entregues: Caso durante a entrega for constatado que os itens estão em desacordo com a Proposta ou com as especificações
do Termo de Referência, a entrega será recusada, o material deverá ser substituído ou o serviço refeito sem cobranças adicionais.

 
12.3Conformidade com as condições exigidas: A empresa deverá manter durante toda execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e anexos da dispensa. A regularidade será fiscalizada periodicamente pelo agente responsável, admitindo a
aplicação de sanções conforme o edital e a legislação.

 
13. FISCAIS DO CONTRATO
 
FISCAL DO CONTRATO: Clara Lice Ferroni Ricardi – Cargo: Chefe do Setor de Laboratório
 
GESTOR DO CONTRATO: Luís Francisco Biella – Cargo: Secretário Adjunto de Saúde de Novo Horizonte-SP

 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
 
O pagamento será efetuado através de depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a apresentação/ateste da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, acompanhada da respectiva
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Fatura, subsequentes aos serviços executados do objeto do presente Instrumento Convocatório, com a aprovação da Administração.

15. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários do exercício de 2026, conforme abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – MANUTENÇÃO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE: RECURSO PRÓPRIO
 
16. DEMONSTRATIVO DE CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A demanda não está prevista no Plano de Contratações Anual pois os itens dessa dispensa constavam no escopo de obrigações da Organização Social, trata-se portanto de uma
aquisição necessária devido ao resultado FRACASSADA da CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 para CELEBRAÇÃO DE
CONTRATO DE GESTÃO, TENDO POR OBJETO O GERENCIAMENTO, A OPERACIONALIZAÇÃO E A EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO
ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA E ESPECIALIZADA DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE/SP , além disso não foi considerado a demanda dos outros órgãos
municipais, pois o itens dessa dispensa/orçamentos são de competência funcional da Secretária Municipal de Saúde Novo Horizonte-SP.

17. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

O valor total estimado para a contração é de R$ 47.212,25 (Quarenta e sete mil, duzentos e doze reais e vinte e cinco centavos).

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
19. DOCUMENTO PADRÃO

Declaro que foi utilizado o modelo de termo de referência padrão da Administração Pública Municipal, aprovado pela Procuradoria Jurídica e elaborado conforme o
Decreto Municipal nº 8003/22.
 

 

 

Luís Francisco Biella
Secretário Adjunto de Saúde de Novo Horizonte-SP

Gestor do Contrato
 

 
 

Clara Lice Ferroni Ricardi
Chefe do Setor de Laboratório

Fiscal do Contrato
 
 
 

Amarilis Biasi de Toledo Piza
Secretária Municipal de Saúde de Novo Horizonte-SP

 

Documento assinado eletronicamente por Clara Lice Ferroni Ricardi , Chefe de laboratorio, em 01/10/2026, às 10:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico .

Documento assinado eletronicamente por Luís Francisco Biella, Secretário Adjunto de Saúde , em 01/10/2026, às 10:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico .

Documento assinado eletronicamente por Amarilis Biasi de Toledo Piza , Secretária Municipal de Saúde e Vice Prefeita , em 01/10/2026, às 10:13, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://cidades.sei.sp.gov.br/riopreto/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0319476 e o código CRC C3571565.

Referência: Processo nº 3533502.414.00001108/2026-14 SEI nº 0319476
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